
INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - CAMPUS CAICÓ 

PREGÃO Nº 12/2022 

(Processo Administrativo nº 23139.000829.2022-66) 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO) 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresas especializadas no fornecimento de materiais e prestação de serviços para 

atender aos eventos institucionais organizados pelo IFRN Campus Caicó, Currais Novos, Santa Cruz e campus 

Avançado Parelhas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 

anexos: 

GRUPO ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

CATSER 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUATIDADE 
TOTAL 

Valor 
unitário 

Valor total 
Mín Máx. 

1 

1 

Serviço de Locação/Montagem 
/Desmontagem de Telão de Led, 
medindo 2,5m x 2,5m, com alta 
definição para projeção de 
logotipos e exibição de vídeos de 
abertura dos eventos, com base de 
treliças de alumínio para 
sustentação no local apropriado, 
estrutura de treliça de alumínio 
formato Q30. Painel de LED 
Outdoor com 10mm full HD. Obs 1: 
Transporte, instalação, manuseio 
no horário do evento, montagem e 
desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Obs 2: Locação por dia 
de realização do evento. Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

13757 und 41 128 
R$ 

3.383,33 
R$ 433.066,24 

2 

Locação de som para palco aberto 
contendo 4 microfones para voz 
(sendo 2 sem fios) + pedestais; 1 
amplificador de guitarra; 1 
amplificador de baixo elétrico; 1 di 
(direct box) - ligação em linha para 
piano elétrico/teclado – retorno 
de ponto; 2 di para violão/ 
instrumentos; 1 mesa de som 24 
canais ou mais; 1 bateria completa 
+ set mic – retorno de ponto ou 
chão; 2 pa (1500w ou superior) – 
caixas ativas; 2 monitores de palco 
– caixas ativas; 6 microfones 
condensadores para coral + 
pedestais. Diária com operador. 
Cada unidade corresponde a 01 
diária. 

13757 Und 43 146 
R$ 

2.916,00 
R$ 425.736,00 



3 

Serviço de locação de estrutura de 
som e iluminação para evento 
com instalação e monitoramento. 
Fornecimento de sistema de som 
com 6 caixas ativas, com no 
mínimo 1500W de potência 
sonora, interligadas com cabos, 2 
monitores de palco ativos, 4 
microfones sem fio com 
pilha/bateria, mesa de som com 
12 canais analógica e 20 refletores 
LED multicor. Diária com 
operador. Cada unidade 
corresponde a 01 diária.  

13757 Und 60 215 
R$ 

2.513,13 
R$ 540.322,95 

4 

Serviço de locação de telão de 
2x3m em estrutura de aluminio 
Q30, tela translucida e projetor 
4000 ansi lumens. Cada unidade 
corresponde a 01 diária. 

13757 Und 43 164 
R$ 

1.083,33 
R$ 177.666,12 

5 

Serviço de locação de estrutura de 
treliça para fixação de banner de 
fundo de palco medindo 9m x 3m. 
Cada unidade corresponde a 01 
diária. 

13099 Und 50 193 
R$ 

1.201,94 
R$ 231.974,42 

6 

Serviço de locação de Gerador de 
energia 300 KVA. 220/380V 
Silenciado, motor diesel 
estacionário, unidade geradora, 
quadro de comando completo, 
tanque de combustível, 
equipamento silenciado. O 
combustível é responsabilidade do 
fornecedor. Deverá enviar 100m 
de cabeamento de condutor 
elétrico de no mínimo 120 mm + 
chave reversora (transferência), 
manual e demais componentes 
necessários à conexão do gerador 
à subestação do local do evento ou 
poste da rede de energia. Tempo 
de montagem/desmontagem não 
é contabilizado para efeitos de 
horas/diária. A solicitação 
especificará o horário a partir do 
qual o gerador deverá estar em 
funcionamento. A empresa deverá 
emitir a art e laudo do corpo de 
bombeiros. A locação é incluindo 
combustível apropriado, 
transporte, instalação, operação e 
desinstalação. Cada unidade 
corresponde a 01 diária. 

21679 Und 25 54 
R$ 

1.783,00 
R$ 96.282,00 



7 

Serviço de Locação de 
climatizador – Serviço de 
climatização do ambiente com, 
no mínimo 6 climatizadores 
evaporativos portáteis, 200a 220v 
com função de umidificador de ar. 
Com vazão de ar de 6.000m/h, 
com painel evaporativo, potência 
de 150w. Obs 1: Transporte, 
instalação, montagem e 
desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Obs 2: Locação por dia 
de realização do evento para o 
quantitativo mínimo descrito. 
Cada unidade corresponde a 01 
diária. 

20818 Und 100 304 R$ 704,67 R$ 214.219,68 

2 

8 

Serviço de Locação/Montagem 
/Desmontagem de  Passarela para 
desfile, com tablado de madeira 
de alta resistência, montados em 
módulos metálicos para nivelação 
do piso local, com o piso forrado 
em carpete na cor cinza ou cor 
escura, medindo 32 metros de 
comprimento por 02 metros de 
largura e 50 cm de altura. A 
locação inclui o tablado, partes 
metálicas, parafusos e demais 
materiais necessários a perfeita 
sustentação da passarela. Obs 1: 
Transporte, instalação, montagem 
e desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Obs 2: Locação por dia 
de realização do evento. Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

17809 Und 26 50 
R$ 

1.860,67 
R$  

93.033,50 

9 

Serviço de Locação de Iluminação 
cênica para passarela. Instalação 
de 10 canhões/ Refletores 
Holofote MicroLED Slim 100W 
Branco Frio; Extensões, 
cabeamento, garras e pedestais 
necessários para todo o sistema. 
Os pontos de luz serão fixados nos 
pilares de madeira/parede do 
próprio local do evento. Obs 1: 
Transporte, instalação, manuseio 
no horário do evento de ligar e 
desligar, montagem e 
desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Obs 2: Locação por dia 
de realização do evento. Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

13757 Und 65 229 
R$ 

1.772,20 

R$ 
405.833,80 



10 

Serviço de Ornamentação de Teto 
- Serviço de Ornamentação de 
Teto - Forração do teto em tecido 
tipo voil, na cor branca, 
ornamentação, fundo de palco e 
ornamentação em geral. Deverá 
ser fixado por meio de grampos de 
parede ou suspenso em arames. 
Obs 1: Transporte, instalação, 
montagem e desmontagem de 
toda estrutura serão de 
responsabilidade da empresa. Obs 
2: materiais de responsabilidade 
da empresa. Cada unidade 
corresponde a 01 diária de 05 m² 
de tecido. 

14591 Und 240 484 R$ 15,00 R$ 7.260,00 

11 

Serviço de Locação de Puffes - 
Locação de Puffes (assentos) 
redondos, de 02 ou mais lugares, 
com aproximadamente 42 cm de 
altura e 42 cm de diâmetro. Puffes 
em couro sintético, na cor preta. 
Obs 1: Transporte, instalação, 
montagem e desmontagem de 
toda estrutura serão de 
responsabilidade da empresa. Obs 
2: Locação por dia de realização do 
evento. Cada unidade 
corresponde a 01 diária. 

20460 Und 55 265 R$ 28,00 R$ 7.420,00 

12 

Serviço de confecção de Arranjo 
central com flores naturais e 
suporte. Arranjo central para 
ornamentação no ambiente de 
espera, em jarro de tamanho 
grande, com flores naturais, 
preferencialmente tipo craibeira. 
Dimensão do jarro: no mínimo 25 
cm de largura e 32 cm de altura. O 
jarro deverá estar disposto em 
suporte de elevação de madeira de 
no máximo 20 cm de altura e 
largura proporcional ao jarro 
(conforme foto no anexo II). Obs 1: 
Transporte, instalação, montagem 
e desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Cada unidade 
corresponde a 01 diária. 

17027 Und 94 287 R$ 68,00 R$ 19.516,00 

13 

Serviço de locação de Lustres com 
iluminação ambiente para meio da 
passarela. Instalação de Lustres, 
com 04 luzes em cada lustre, com 
iluminação ambiente, tipo 
amarelada. Os lustres deverão 
ficar suspensos com arames e 
instalados em meio ao teto sobre 
a passarela onde ocorrerá o 
desfile. Obs 1: Transporte, 
instalação, montagem e 
desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Obs 2: Locação por dia 

13757 Und 27 52 R$ 354,00 R$ 18.408,00 



de realização do evento. Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

14 

Serviço de Locação de Biombos 
para laterais do telão. Biombos em 
05 folhas de madeira tipo mdf, 
medindo 1,72 m de altura e 2,50 m 
de largura. 
Obs 1: Transporte, instalação, 
montagem e desmontagem de  
toda estrutura serão de 
responsabilidade da empresa.  
Obs 2: Locação por dia de 
realização do evento. Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

14591 Und 36 156 R$ 208,70 R$ 32.557,20 

15 

Serviço de locação de Portal para 
eventos externos, estrutura em 
metalon,lona front light 
fosca,acabamento 
envelopado.tamanho 3,00 x 2,20. 
Cada unidade corresponde a 01 
diária. 

13099 Und 34 85 R$ 878,58 R$ 74.679,30 

16 

Serviço de confecção de Totem 
em MDF (adesivado conforme arte 
fornecida pelo campus) para 
comunicação visual. Tamanho: A: 
1,80 m x L: 67 cm. Com base 
retangular. Material: MDF 

13099 Und 80 235 R$ 36,00 R$ 8.460,00 

17 

Serviço de Locação de tenda – 
estrutura e lona formato piramidal 
medindo 4m x 4m (16m²), sem 
furos, c/ pé direito (lateral) 
mínimo de 3m, calha e 
fechamentos laterais das tendas. 
Lona de cobertura em PVC, de cor 
branca, limpa, em bom estado de 
conservação, sem manchas ou 
remendos, anti-chamas. anti-mofo 
e anti-raios UV. Para cada tenda 
tipo pirâmide deverá conter a 
iluminação com 04 lâmpadas de 
1000W ou superior e, no mínimo, 
4 tomadas. Rede elétrica com 
cabos PP 02 x 2,5mm. Alimentação 
de energia elétrica com painel de 
proteção contra sobrecargas para 
tendas de eventos. Cada unidade 
corresponde a 01 diária. 

13099 Und 43 179 R$ 711,67 R$ 127.388,93 



18 

Serviço de Locação , montagem , 
desmontagem de stands para 
projetos em feiras e exposições -  
locação de stands de 3 x 3 metros 
com paredes em painéis de ts na 
cor branca emoldurados com 
perfis de alumínio anodizado, 
assentados sobre o piso da 
estrutura de montagem que será 
coberto com carpete na cor grafite 
ou similar escura. iluminação 
através de arandelas, 01 tomada 
elétrica tripolar, com ligação de 
internet, e acesso a internet, 
testeira com nome do expositor 
em letras pretas, sem logomarca, 
com apoio técnico de eletricista e 
internet. valor a ser apresentado 
por diária. montado e testado 
cinco dias antes do evento. a 
montagem da instalação será 
supervisionada e aprovada pela 
equipe de eletricista do IFRN, 
seguindo as normas técnicas. Obs. 
01: em caso de problemas nos 
stands, impossibilitando o uso, a 
contratada deverá substitui-lo no 
prazo máximo de 06 horas. tal 
solicitação faz-se necessário em 
virtude do curto espaço de tempo 
da programação, o que implicaria 
em perda na qualidade do evento. 
Obs. 02: a quantidade mínima 
refere-se ao quantitativo de 
stands, considerando a 
permanência no local do evento 
por 24 horas (01 diária). Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

13099 Und 88 275 R$ 675,00 R$ 185.625,00 

19 

Serviço de Locação de cadeiras de 
plástico empilháveis, estrutura de 
4 pés, sem braço, 100% em 
polipropileno. Garantia de fábrica 
de 12 meses. Com certificação 
pelo Inmetro. Com forros em 
tecido/malha branca.Obs 1: 
Transporte, instalação, montagem 
e desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Obs 2: Locação por dia 
de realização do evento. Cada 
unidade corresponde a 01 
diária/cadeira. 

20460 Und 2759 8909 R$ 5,56 R$ 49.534,04 

20 

Serviço de Locação de cadeiras de 
plástico branca empilhável, 
estrutura de 4 pés, sem braço, 
100% em polipropileno, Garantia 
de fábrica de 12 meses. Com 
certificação pelo Inmetro. Cada 
unidade corresponde a 01 
diária/cadeira. 

20460 Und 2185 12210 R$ 3,00 R$ 36.630,00 



21 

Serviço de locação de Mesa 
plástica quadrada,monobloco, cor 
branca,dimensões (LxPxA) 
70x70x70cm, empilhável material 
polipropileno (PP). Cada unidade 
corresponde a 01 diária/mesa. 

20460 Und 312 2231 R$ 7,67 R$ 17.111,77 

22 

Locação de link de internet. Link 
Compartilhado De Internet (Fibra 
Ótica) 100Mb. Cada unidade 
corresponde a 01 diária. 

26166 Und 25 44 R$ 92,45 R$ 4.067,80 

3 

23 

Contratação dos serviços de 
Apoio para serviços gerais: 
Pessoal responsável pelo 
transporte de carga/materiais 
diversos e apoio em pequenos 
serviços como limpeza, ajuste de 
mobiliário em estandes etc. Diária 
por até 06 horas. Cada unidade 
corresponde a 01 diária. 

14591 Und 51 127 R$ 23,10 R$ 2.933,70 

24 

Contratação de empresa de 
vigilância (desarmada) - 
Profissional capacitado para 
garantir a segurança do local, das 
pessoas e dos materiais do stand 
ou local do evento, auxiliando no 
controle do ingresso de pessoas e 
demais atividades pertinentes a 
função. Segurança para eventos - 
diurno. Diária de 06 horas. Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

23795 Diária 35 76 R$ 25,34 R$ 1.925,84 

25 

Contratação de empresa de 
vigilância (desarmada) - 
Profissional capacitado para 
garantir a segurança do local, das 
pessoas e dos materiais do stand 
ou local do evento, auxiliando no 
controle do ingresso de pessoas e 
demais atividades pertinentes a 
função. Segurança para eventos - 
noturno. Diária de 06 horas. Cada 
unidade corresponde a 01 diária. 

23795 Diária 36 78 R$ 106,67 R$ 8.320,26 



26 

SERVIÇO DE MESTRE DE 
CERIMONIA - contratação de 
serviços de mestres de cerimônia. 
observações: 01 - o serviço deverá 
ser executado por profissional 
capacitado e com experiência 
comprovada na atividade de 
mestre de cerimônias, no trato 
com autoridades e habilidade em 
lidar com pessoas, boa postura, 
desenvoltura, adequada presença 
de palco, boa dicção, voz 
adequada à apresentação de 
cerimonial, articulação e 
interpretação de possíveis 
improvisos no cerimonial. É 
desejável que o profissional 
conheça as normas do cerimonial 
público e ordens de precedência 
de autoridades.  o(s) 
profissional(is) deverá estar no 
local do evento no mínimo duas 
horas antes do início do seu início. 
02 - os valores para contratação 
deverão ser orçados por uma 
pessoa/diária, considerando até 
08(oito) horas trabalhadas.  

12955 Diária 16 52 R$ 180,46 R$ 9.383,92 



 27 

FORNECIMENTO DE COFFEE 
BREAK com a seguinte 
composição: Café, Leite, Chás 
variados (em sachê), 03 tipos de 
sucos naturais, 02 tipos de frutas 
fatiadas ou salada de frutas (com 
no mínimo 5 variações de frutas), 
02 tipos de bolos (bolo moça, 
chocolate, laranja ou inglês), 02 
tipos de petit four (doce), 02 tipos 
de salgado frito, 02 tipos de 
salgado de forno, 02 tipos de 
sanduiches recheados com frios ou 
patê de frango (não 
industrializado). Disposição 
também dos materiais 
descartáveis e cutelaria para 
servir. Obs 1: Transporte, 
instalação, montagem e 
desmontagem de toda estrutura 
serão de responsabilidade da 
empresa. Obs 2: toda a 
alimentação fornecida (inclusive 
sucos, refrigerantes e frutas), bem 
como o material utilizado nos 
serviços deverá atender aos 
padrões de higiene necessários e 
exigidos pela Anvisa. Obs. 03: 
Previsão por pessoa: os salgados 
deverão ter previsão mínima de 5 
unidades por pessoa. O bolo, a 
previsão é de, no mínimo, 01 fatias 
por pessoa e os sucos, 
refrigerantes ou líquidos de forma 
geral, volume mínimo de 300 ml 
por pessoa. Obs. 04: os 
quantitativos mínimos previstos 
não obrigam o IFRN a adquirir essa 
quantidade em cada evento, 
podendo ser solicitada 
quantidades menores ou maiores, 
de acordo com a especificidade do 
evento, não implicando custo 
adicional ao campus. A unidade de 
medida do item corresponde cada 
pessoa por evento. 

12807 Unidade 11162 50081 R$ 18,99 R$ 951.038,19 

4 28 

Serviço de Confecção de Banner 
em lona 2,00x2,00 m. Quantidade 
de Cor: 4x0; Tipo material: Lona 
Brilho; impressão digital colorida 
com qualidade fotográfica em 
apenas um lado e acabamento 
(barras) em madeira - colocados 
nas partes superior e inferior - e 
tampa de proteção plástica nas 
bordas. Cordões de nylon em 
metragem compatível e 
necessários a correta fixação do 
Banner. A arte será fornecida pelo 
IFRN. Prever artes diferentes para 
cada tiragem. 

17353 Unidade 66 163 R$ 261,00 R$ 42.543,00 



29 

Serviço de Impressão em papel 
adesivo tamanho 50x20 cm. 
Quant. de Cor: 4x0; Tipo Papel: 
Vinil Adesivo Fosco. A arte será 
fornecida pelo IFRN. Prever artes 
diferentes para cada tiragem. 

18961 Unidade 348 1923 R$ 10,83 R$ 20.826,09 

30 

Serviço de Confecção de Banner, 
impressão Em Papel:90x120 cm. 
Quantidade de Cor: 4x0; Tipo 
Papel: Gramatura 150G/M², 
Acabamento: Perfil, Cordão 
(Nylon) e Ponteiras Plásticas. 

17353 Unidade 492 2426 R$ 35,43 R$ 85.953,18 

31 

Serviço de Confecção de Banner 
em lona 90x120 cm. Quantidade 
de Cor: 4x0; Tipo material: Lona 
Brilho; impressão digital colorida 
com qualidade fotográfica em 
apenas um lado e acabamento 
(barras) em madeira - colocados 
nas partes superior e inferior - e 
tampa de proteção plástica nas 
bordas. Cordões de nylon em 
metragem compatível e 
necessários a correta fixação do 
Banner. A arte será fornecida pelo 
IFRN. Prever artes diferentes para 
cada tiragem. 

17353 Unidade 524 2552 R$ 115,17 R$ 293.913,84 

32 

Serviço de Impressão colorida em 
folha A3. Cartaz / Poster: Formato: 
A3; Quant. de Cor: 4x0; Tipo Papel: 
Offset 90g; A arte será fornecida 
pelo IFRN. Prever artes diferentes 
para cada tiragem. 

17353 Unidade 609 3214 R$ 2,44 R$ 7.842,16 

33 

Serviço de Impressão de Folders 
A4 duas dobras papel couché, 
90g. Quant. de Cor: 4x4. 
Acabamento: Refile e dobra. A arte 
será fornecida pelo IFRN. Prever 
artes diferentes para cada 
tiragem. 

17353 Unidade 2214 8774 R$ 2,17 R$ 19.039,58 

34 

Serviço de Impressão de Crachás, 
tamanho A6 (10,5×14,8cm) papel 
OFFSET. 240G 4/0 cores, furo para 
inserir o cordão (fornecedor deve 
entregar o cordão). A arte (04 
cores) será fornecida pela 
contratante, de acordo com os 
modelos a serem utilizados. A arte 
será fornecida pelo IFRN. Prever 
artes diferentes para cada 
tiragem.  

10111 Unidade 3611 16591 R$ 1,85 R$ 30.693,35 

35 

Serviço de confecção de Adesivo 
7x7 cm (de diâmetro); Quantidade 
de Cor: 4x0; Tipo Papel: Vinil 
Fosco; Acabamento: Redondo 
(faca de corte especial); Extra: 
Entregue individual. A arte será 
fornecida pelo IFRN. Prever artes 
diferentes para cada tiragem. 

18961 Unidade 6595 30874 R$ 1,34 R$ 41.371,16 



36 

Serviço de confecção de Faixa 
medindo 300x0,90 cm. 
Quantidade de Cor: 4x0; Tipo 
Papel: Lona Fosca; Acabamento: 
Bastão e corda. A arte será 
fornecida pelo IFRN. Prever artes 
diferentes para cada tiragem.  

17906 Unidade 110 392 R$ 380,00 R$ 148.960,00 

 37 

Serviço de confecção de camisas 
para eventos, manga curta, gola 
redonda, tamanhos variados. A 
arte será fornecida pelo IFRN. 

10030 Unidade 6037 29602 R$ 25,66 R$ 759.587,32 

 38 

Trofeus - Em Material Acrilico, 
Impressão Colorida: Medidas 
15Cm X 21 Cm (A X L) 

20990 Unidade 413 1549 R$ 41,47 R$ 64.237,03 

VALOR TOTAL R$ 5.695.361,37 

 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos e entidades participantes 

estão descritos no anexo II. 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum e não continuado. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global. 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, não sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei 

de Licitações. 

1.6. As presentes contratações não ensejarão contratos, tendo em vista que serão emitidos, conforme já 

explicitado no Estudo Técnico Preliminar, empenhos ordinários ou estimativos, ficando esses como forma de 

formalização de contrato com a contratada. 

1.7. Conforme Estudo Técnico Preliminar, será adotado o Sistema de Registro de Preços por considerar que a 

demanda de serviços para eventos é incerta e imprecisa, pois os eventos ocorrem durante todo o ano e a 

estimativa dos quantitativos a serem contratados muitas vezes pode variar de acordo com a quantidade de 

participantes, ou seja pelas características dos serviços, haverá necessidade de contratações frequentes. 

1.7.1. O sistema de registro de preços ainda se justifica em consonância com o inciso III, do art. 3° do decreto 

n° 7.892/13, “III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento 

a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou”. 

A considerar que o IFRN é composto por 21 Institutos federais espalhados por todo estado do Rio Grande do 

Norte. Por serem unidades, administrativamente independentes, mas com estruturas semelhantes é natural 

que alguns serviços sejam comuns a todas essas unidades. Assim, como forma de economicidade processual 

e financeira, a opção por contratações com SRP para atendimento das demandas de todas essas unidades, 

visto que, em sendo uma licitação por SRP o lançamento da IRP proporcionará a possibilidade da participação 

de todos esses campi no processo. Evitando assim a frequente licitações repetidas para atendimento das 

diversas unidades do IFRN. Portanto o SRP se mostra a melhor opção para contratação pretendida. 

1.8 Será realizada a Intenção de Registro de Preços – IRP, considerando ser essa a melhor viabilidade para 

participação das outras unidades do IFRN. 



1.9. A ata de registro de preços, durante sua validade, não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório. 

1.10. Houve o agrupamento por grupos, em virtude das seguintes justificativas: 

a) Tecnicamente: A solução é parcialmente tecnicamente viável de parcelamento. Uma das demandas, 

serviços gráficos, por exemplo, se origina dos eventos a serem realizados. Sabe-se que as entregas desses 

materiais podem variar em prazos quando diferentes fornecedores são responsáveis. Além do mais, nesse 

mesmo tipo de serviço pode ocorrer variação do material, de tonalidade de cores, comprometendo assim a 

padronização dos mesmos. Portanto, a contratação desses serviços pertencentes a uma determinada 

categoria é mais viável tecnicamente de ser adquirida em conjunto. Outro exemplo, não se mostra eficiente a 

contratação de serviços como iluminação, sonorização, alguns tipos de locação, de fornecedores distintos. 

Tendo em vista que, no serviço prático do setor demandante, estes materiais são, em geral, empregados em 

conjunto no evento, logo por exemplo, a locação de iluminação e sonorização poderão utilizar um mesmo 

operador. 

Desse modo, a fragmentação do objeto em vários, ocasionado diversas contratações, poderá comprometer o 

funcionamento do serviço que se vislumbra obter, revelando risco de impossibilidade de execução satisfatória 

do serviço. 

Ainda sob a perspectiva técnica, pondera-se ainda sobre a centralização da responsabilidade em uma única 

empresa contratada, a qual considero adequada não apenas em vista do acompanhamento de problemas e 

soluções, mas em termos de facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo 

a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado. Assim, em vista das razões técnicas, a execução 

dos serviços de forma integralizada, se mostra mais satisfatória do que a se fosse efetuada por várias, no 

presente caso. 

b) Economicamente: A divisão não se mostra completamente viável economicamente. Isso porque a divisão 

inadequada do objeto acarreta preços demasiados baixos, a exemplo disso nos serviços gráficos, como por 

exemplo a confecção de adesivos. 

c) Perda de escala: Conforme já justificado no item anterior, entende-se que sim, há perda de escala ao dividir. 

Em contrapartida, o agrupamento dos itens por ramo de atividade, não só contribui para maior eficiência 

técnica no uso do serviço pelo órgão, como também aumenta os preços a serem ofertados por um mesmo 

fornecedor para determinado grupo, de modo que a quantidade de bens a serem adquiridos de uma só vez é 

maior, aumentando a economia de escala. 

d) Melhor aproveitamento de mercado: É fato que o parcelamento do objeto melhora o aproveitamento do 

mercado fornecedor, ampliando a competitividade. No entanto, atentando-se para um agrupamento 

criterioso com base nos ramos de atividades não haverá restrição de competição. Empresas dos respectivos 

ramos de atividade poderão competir amplamente pelos grupos de interesse. 

1.11. Em caso de divergência na descrição dos serviços do termo de referência e aquela definida pelo CATMAT, 

deve-se prevalecer a descrição detalhada no termo de referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 



3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica. 

4.1.1. O objeto desta licitação é caracterizado como serviço comum conforme Decreto nº 5.450/17, pois este 

tem seus padrões de desempenho e qualidade definidos objetivamente por meio de especificações usuais 

praticadas no mercado. 

4.1.2. O objeto desta licitação é caracterizado como serviço não continuado conforme Instrução Normativa nº 

05/2017, pois visa suprir a necessidades da Administração Pública por meio da prestação de serviço específico 

em um período predeterminado sem a utilização de mão de obra com dedicação exclusiva. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro 

de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja 

execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Os serviços serão prestados eventualmente, de acordo com a demanda do IFRN e atentando às 

especificações dos itens. 

5.1.2. A requisição dos serviços pelo IFRN gerará uma das seguintes modalidades de empenho: 

- Solicitação de Empenho Ordinária: Destinado a atender despesa quantificada e liquidável de uma só vez, 

após a execução do serviço. 

- Solicitação de Empenho Estimativo: Despesa cujo montante é estimado para determinado período, cujo 

pagamento é feito de forma parcelada, por meio de ordem de pagamento, na medida em que o serviço é 

realizado, dentro do referido período. 

5.1.3. Os serviços deverão ser requisitados com antecedência mínima de 15 (quinze) dia úteis, solicitados pelo 

setor responsável, e encaminhado à contratada via email. 

5.1.4. A execução dos serviços solicitados se dará pela empresa contratada, após recebimento da solicitação 

do serviço emitida pelo IFRN. 

5.1.5. Os serviços poderão ser executados em quaisquer municípios dos CAMPI participantes da licitação. 

5.1.6. Entende-se por diária o horário de até 12 (doze) horas. 

5.1.7. Deverão ser observados os Critérios de Sustentabilidade Ambiental, que trata a Instrução Normativa 

01/2010 — SLTI/MPOG, no que couber.  

5.1.8. A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar comprovação da observação dos critérios de 

sustentabilidade ambiental.  



5.1.9.  Todos os resíduos gerados durante o serviço deverão ser dispostos em lugar adequado ou aterro 

sanitário, em conformidade com a resolução do CONAMA 307/2002 e suas posteriores alterações (Resoluções 

348/2004, 431/2011 e 448/2012).  

5.1.10. Todas as normas de segurança deverão ser seguidas, conforme legislação em vigor, e o uso de EPI’s 

adequados à execução dos serviços é obrigatório. 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento 

das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 

contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

6.2. Deverão ser observados os Critérios de Sustentabilidade Ambiental, que trata a Instrução Normativa 

01/2010 — SLTI/MPOG, no que couber. Mais especificamente ao que define o artigo 6°: 

Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotarão 

as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: 

I – Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 II – Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, 

de 8 de outubro de 2003; 

III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de 

limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

IV – Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços; 

V - Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de 

execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de 

produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

VI - Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às  associações 

e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel 

para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto 

nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos; e 

VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo 

disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

6.3. A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar comprovação da observação dos critérios de 

sustentabilidade ambiental. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda 



à sexta-feira, das 08 horas às 12 horas e 13 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone (84) 4005 – 4102. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 

útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-

drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, 

para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Disponibilização, por parte de CONTRATANTE, do local do evento para a realização dos serviços, seja de 

ornamentação ou colocação de outros materiais que se fizerem necessários para o serviço, liberando os 

espaços e acesso de modo a facilitar os funcionários da empresa CONTRATADA. 

8.1.2. Os locais onde serão realizados os eventos deverão ser previamente definidos pela CONTRATANTE. 

8.1.3. Deverá ser disponibilizada pela CONTRATADA uma relação de todos os funcionários que irão realizar os 

serviços para que a CONTRATANTE possa permitir o acesso dos funcionários. 

8.1.4. Os serviços deverão ser concluídos dentro do prazo previamente definido pela CONTRATANTE e 

acertado com a CONTRATADA. 

8.1.5. A cotação de preços de prestação de serviço que envolver recursos humanos, deverão ser 

considerados/contabilizados os seguintes itens no cálculo do custo/hora: As despesas inerentes ao pessoal 

que fará a prestação do serviço, tais como:  

a) uniforme condizente com o evento e sem identificação estampada da empresa, transporte, alimentação e 

os encargos sociais e trabalhistas referente aos prestadores do serviço; 

b) os eventos podem acontecer de segunda a domingo, das 7 às 23 horas, salvo exceções em que a 

Administração Pública justificar; 

c) atendimento às exigências legais constantes de convenções coletivas de trabalho e legislações específicas 

de carga horária de cada categoria profissional. 

d) cabe à empresa contratada a responsabilidade trabalhista, bem como quanto à integridade física dos 

prestadores dos serviços contratados durante todo o evento. 

8.1.6. Das Especificações para cada tipo de serviço e/ou Fornecimento: 

8.1.6.1. Auxiliar de Serviços Gerais 



a) Possuir experiência na atividade, estar trajado com uniforme e atender as atividades de: 

b) Carregar e descarregar materiais e volumes em automóveis; 

c) Efetuar movimentação e remanejamento de mobiliário, equipamentos, materiais de consumo, materiais 

gráficos e outras atividades correlatas; 

d) Efetuar a acomodação de cargas e volumes em prateleiras/estantes e em outros locais indicados; 

e) Realizar a limpeza na área em que houver movimentação de cargas e mercadorias; 

f) Montar salas para eventos, com utilização de cadeiras e/ou mesas. 

8.1.6.1.2. Mestre de Cerimônias  

a) Deverá apresentar-se bem trajado(a) devidamente com roupa clássica. Deverá ter experiência na área, boa 

dicção e desenvoltura em: Apresentação de eventos; Trato com autoridades; Atividades de assessoria de 

palco; 

b) Deverá apresentar-se para a coordenação do evento, no máximo 3 (três) dias antes da data do evento, para 

ser submetido a avaliação pelo setor responsável do órgão. Caso o profissional não seja aprovado na avaliação 

a que foi submetido, a empresa deverá substituí-lo imediatamente, encaminhando outro profissional para ser 

avaliado. 

c) O profissional aprovado na avaliação deverá apresentar-se no órgão, para realização do evento, na hora 

definida pela coordenação do evento, e seguir as orientações dos responsáveis pela organização do evento, 

vinculados ao IFRN. Deverá seguir o roteiro para condução das cerimônias, definido pelos responsáveis pela 

organização do evento, vinculados ao IFRN. 

8.1.6.3. Serviço de segurança desarmada:  

a) Deverá disponibilizar segurança desarmada, devidamente credenciada, identificados e legalizados.  

b) A empresa deverá disponibilizar homens/mulheres devidamente uniformizados e instruídos para os 

cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para revistas e 

segurança preventiva dentro dos locais. 

8.1.6.3. Coffe Break 

a) Para cada serviço de coffee-break haverá fiscalização por parte do setor competente do IFRN quanto à 

quantidade fornecida de itens (alimentos) por pessoas e também quanto à diversidade dos mesmos. 

b) Para todos os serviços de alimentação, haverá fiscalização por parte do setor competente do IFRN, que os 

avaliará quanto à qualidade, data de validade, acondicionamento e forma de apresentação dos alimentos. 

c) Apresentação: os alimentos deverão ser dispostos em utensílios de boa qualidade, em bom estado, e 

devidamente higienizados, de maneira que garantam boa apresentação do coffee-break. 

8.1.6.4. Serviços de ornamentação (arranjos florais e ornamentação em tecido): 

a) A prestação de serviço de decoração que envolver recursos humanos e materiais para composição da 

decoração deve considerar para elaboração da planilha de custos requisitos como: 

a.1. Incluir/prever no custo despesas como: vaso, flores naturais e terra de boa qualidade, transporte e os 

encargos sociais e trabalhistas do pessoal que se envolver com o serviço; 



a.2. Os arranjos naturais postos nas mesas deverão estar em perfeito estado durante o evento. Flores e/ou 

folhagens secas, amareladas, murchas, manchadas ou com hastes quebradas deverão ser substituídas de 

imediato; 

b) Para o serviço de ornamentação com tecido, este deve seguir o tipo de tecido já informado na descrição. 

Devendo também já ser disposto no local do evento conforme acordado com a organização do evento. 

b.1. Os painéis ou malhas para decoração deve-se considerar em formato triangular ou retangular para ser 

colocado em paredes ou tetos, de acordo com o solicitado pela organização do evento; 

8.1.6.5. Os serviços gráficos devem seguir criteriosamente as descrições já definidas nesse termo de 

referência, com prazo de entrega de no máximo 01 (um) mês após a solicitação do serviço encaminhada pelo 

setor competente do IFRN. 

8.1.6.6. Todos os serviços de locação devem dispor de material excelente qualidade, novos e sem marcas ou 

danificações. Esses serviços serão acompanhados de montagem no local do evento, teste de funcionamento 

e desmontagem. 

8.1.7. Os serviços, objeto deste Termo de Referência, compreendem: a disponibilidade do item locado durante 

todo o dia, além de sua montagem, desmontagem, remoção, transporte e demais suprimentos necessários à 

execução dos serviços, assim como os acessórios complementares e necessários para o funcionamento dos 

equipamentos. 

8.1.8. O sistema de sonorização e iluminação de ambiente compreende além dos itens já citados, cabos, 

transformadores, equalizadores, tripé de caixas e rack de equalização; 

8.1.9. Todos os equipamentos e insumos utilizados deverão ser de alta qualidade, disponibilizados em tempo 

hábil para testes e verificação do contratante; 

8.1.10. Os aparelhos que apresentam defeito deverão ser substituídos imediatamente por outro de qualidade 

similar ou superior; 

8.1.11. Os equipamentos que serão utilizados nos eventos seguem as especificações constantes deste Termo 

de Referência e, deverão ter características equivalentes, similares ou de melhor qualidade. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades já estabelecidas neste Termo 

de Referência, promovendo sua substituição quando necessário. 

9.1.1. A contratada deverá fornecer todos os materiais, equipamento e mão de obra necessários a perfeita 

execução dos serviços; 

9.1.2. A CONTRATADA deverá atentar para o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção 

coletiva (EPC), de acordo com a necessidade dos serviços prestados. 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA: 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1. A contratada deverá fornecer todo material, equipamentos e mão de obra para perfeita execução dos 

serviços; 



10.1.2. Para o correto dimensionamento da proposta é imprescindível a análise detalhada da descrição dos 

itens; 

10.1.3. A Contratada deverá fornecer materiais/peças necessários à execução de serviços como ferramental, 

insumos etc.  

10.1.4. As despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos e tributos competem, exclusivamente, à 

contratada. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e 

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

11.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas; 



11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 

7.203, de 2010; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à Contratante;  

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 



12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado. 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – 

F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 



12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

12.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

12.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço;  

12.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

12.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.28. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos. 

12.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública. 

12.31. O refazimento do serviço e a substituição de material nele empregado, quando em desacordo com suas 

especificações técnicas, seu funcionamento ou com as condições exigidas neste Termo de Referência, deverão 

ser realizados prontamente pela CONTRATADA no prazo máximo de 05 (cinco) horas após abertura do 

chamado. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 



acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º 

do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 

no ato convocatório.  

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  

15.13.1. O Requisitante do serviço deverá receber, acompanhar e fiscalizar a execução dos mesmos, 

certificando-se de que este está sendo prestado nos moldes que foram requisitados e que estão especificados 

neste instrumento. 

15.13.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.  



15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

15.16. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da prestação dos 

serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.17. A fiscalização avaliará constantemente a execução do objeto, sempre que a CONTRATADA: 

I. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

II. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO: 

16.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

16.1.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades do órgão, mediante notificação à 

CONTRATADA, por meio de Ordem de Serviço (OS), no prazo 30 (trinta) dias de antecedência; 

16.1.2. Os objetos serão recebidos provisoriamente imediatamente, após efetuada a entrega para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, pelo (a) servidor responsável pelo acompanhamento do serviço; 

16.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.2.1. não produziu os resultados acordados; 

16.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

16.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 

abaixo. 

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após 

a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 



verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal 

ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, 

e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e  

17.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será 

realizado da seguinte forma: 

17.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

17.5.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 



17.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias. 

17.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento. 

17.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência. 

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura.  

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 

de 1993.  

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

18.5.1. o prazo de validade;  

18.5.2. a data da emissão;  

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

18.5.4. o período de prestação dos serviços;  

18.5.5. o valor a pagar; e  

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 



18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                            I = (((6)⁄(100)))/365                          I = 0,00016438 



                                                                                                TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19. DO REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 

1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 

proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

19.9. Optou-se pelo índice de reajuste IPCA em virtude de ser aquele a ser aplicado ao tipo de serviço e atender 

aos parâmetros. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

20.1.1. Por serem serviços adquiridos por unidade e apenas quando houver a necessidade, e não em um único 

contrato, não será solicitada garantia, pois se tornaria muito oneroso, podendo inclusive interferir na 

competitividade das empresas que queiram participar do certame. Além do mais estima-se baixo risco de 

inexecução contratual no caso em tela devido à baixa complexidade do objeto. 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 



21.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

21.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.3. fraudar na execução do contrato; 

21.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

21.1.5. cometer fraude fiscal; 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 

25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados;  

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

21.4As sanções previstas nos subitens i, iii, iv, v poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 



Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 



7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

21.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

21.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

21.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (DEZ) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 



nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

22.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

22.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços 

executados com as seguintes características mínimas: 

22.3.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de execução dos serviços de modo a 

apresentar atestado de capacidade técnica que comprove já ter executado no mínimo duas vezes os serviços 

compatíveis com os licitados; 

22.3.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

22.3.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme 

item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

22.3.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 

de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 

fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22.3.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto 

no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 



22.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo 

servidor responsável 

22.3.4.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total 

responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

22.4.1. Valor Global: R$ 5.369.097,09 (cinco milhões, trezentos e sessenta e nove mil, noventa e sete reais e 

vinte e nove centavos).  

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global e unitário. 

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 5.369.097,09 (cinco milhões, trezentos e sessenta e nove mil, 

noventa e sete reais e vinte e nove centavos). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente. 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:   

• Anexo I – Modelo de itens; 

        Anexo II – Estimativa individualizada do órgão gerenciador e órgãos participantes; 

Caicó, 01 de junho de 2022.  

 

ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

_____________________________ 

Equipe de planejamento da contratação. 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

Pelos poderes delegados como Diretor Geral do Campus Caicó, através da Portaria nº 1.051, de 6 de Agosto 

de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 11 de agosto de 2021, Considerando que o presente Termo 

de Referência, fundamentado no modelo padrão da Advocacia-Geral da União (AGU), com as devidas 

alterações, supressões e acréscimos relacionados ao objeto desta contratação e contém, com isso, os 

elementos e cláusulas fundamentais à contratação em epígrafe, em especial quanto: justificativa para a 

modalidade de licitação, dada a relevância, urgência e a necessidade da contratação; entrega e critérios de 

aceitação; obrigações das partes; classificação dos serviços como comuns; e demais disposições. Portanto, 



APROVO o TERMO DE REFERÊNCIA elaborado por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários 

para esta CONTRATAÇÃO. 

 

________________________________________ 

Max Miller da Silveira - Diretor Geral  

 

 

 

 

 


